NOTA TÉCNICA Nº   26/2024-CGF/TCEPR[footnoteRef:1] [1:  Notas da Biblioteca:
a) Este texto não substitui o publicado no periódico: Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Curitiba, PR, ano 19, n. 3153, 20 fev. 2024, p. 60-69.
b) Republicação (por erro formal) em:
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Curitiba, PR, ano 19, n. 3153, 20 fev. 2024, p. 4-54. Suplemento.
Diário Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Curitiba, PR, ano 19, n. 3163, 5 mar. 2024, p. 75-127.
c) Retifica: Nota Técnica n. 23, de 10 de outubro de 2023 (Anexos II, III, IV e VI)

] 


Dispõe sobre retificações nos Anexos II, III, IV e VI da Nota Técnica nº 23, de 10 de outubro de 2023, a qual dispõe sobre a atualização dos formulários de avaliação do grau de implementação de políticas públicas referidos no inciso II do art. 5º da Instrução Normativa nº 172, de 12 de julho de 2022, para a Prestação de Contas de Prefeito Municipal referente ao exercício financeiro de 2023 e seguintes.


A COORDENADORIA-GERAL DE FISCALIZAÇÃO (CGF) do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ (TCEPR), em observância ao contido no art. 151-A, inciso IX e no art. 217-A do Regimento Interno[footnoteRef:2], e considerando o disposto no § 1º do art. 7º da Instrução Normativa nº 172, de 12 de julho de 2022[footnoteRef:3], apresenta esta Nota Técnica com o objetivo de promover retificações nos formulários que subsidiarão a avaliação do grau de implementação de políticas públicas pelo Tribunal de Contas no âmbito da Prestação de Contas de Prefeito Municipal referente ao exercício financeiro de 2023 e seguintes, previstos na Nota Técnica nº 23, de 10 de outubro de 2023, na forma que segue. [2:  Art. 151-A. São atribuições da Coordenadoria-Geral de Fiscalização, com relação às Coordenadorias: (Incluído pela Resolução n° 64/2018)
(...)
IX – expedir notas técnicas para o público externo, acerca da fiscalização, e instruções de serviços, acerca da forma de realização das fiscalizações; (Redação dada pela Resolução nº 73/2019)

Art. 217-A. O parecer prévio conterá, além do relatório e da apreciação dos aspectos orçamentários, contábeis, financeiros e patrimoniais, com a indicação da recomendação de regularidade, regularidade com ressalvas ou irregularidade das contas, a avaliação objetiva e sistemática das políticas públicas que compuserem a instrução dos autos, nos termos do escopo previsto na instrução normativa vigente. (Redação dada pela Resolução 95/2022, sendo aplicável, apenas, aos processos de prestação de contas anuais dos Chefes de Poder Executivo referentes aos exercícios financeiros de 2022 e seguintes)
]  [3:   Art. 7º Os formulários previstos no inciso II do art. 5º subsidiarão a avaliação do grau de implementação de políticas públicas.
§ 1º As áreas que serão objeto de avaliação, bem como os demais elementos que compõem os
formulários de que trata este artigo, serão definidos em nota técnica, a ser emitida nos termos do inciso IX do art. 151-A do Regimento Interno.] 

Nos Anexos II, III, IV e VI da Nota Técnica nº 23/2023 – CGF/TCEPR, de 10 de outubro de 2023, disponibilizada no Diário Eletrônico Suplementar nº 3082, de 11 de outubro de 2023, passam a constar as seguintes retificações (as quais foram destacadas a seguir na cor vermelha para visualização mais fácil dos itens alterados):

[bookmark: _Hlk158989367]ANEXO II
FORMULÁRIO B – ÁREA: ASSISTÊNCIA SOCIAL

	
Questão de Avaliação
	
Item de Verificação
	
Questão Auxiliar
	
Opções de resposta?
	
Compõe nota?
	
Dependência
	Resultado de IQs dependentes cuja condição não for satisfeita
	
Interlocutor

	Q01. Instrumentos de planejamento
	IV 02. Monitoramento do PMAS
	11276
	O relatório de monitoramento e avaliação relativo ao ano de 2022 (ou relatório de atividades em que conste o resultado da execução das ações e metas do PMAS durante o ano de 2022) contempla a aferição do alcance das metas para estruturação do financiamento da política pública?
	Sim/não
	Sim
	11265 e 11272

	Não
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q01. Instrumentos de planejamento
	IV 02. Monitoramento do PMAS
	11277
	O relatório de monitoramento e avaliação relativo ao ano de 2022 (ou relatório de atividades em que conste o resultado da execução das ações e metas do PMAS durante o ano de 2022) contempla a aferição do alcance das metas para estruturação do controle social?
	Sim/não
	Sim
	11266 e 11272
	Não
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q01. Instrumentos de planejamento
	IV 02. Monitoramento do PMAS
	11278
	O relatório de monitoramento e avaliação relativo ao ano de 2022 (ou relatório de atividades em que conste o resultado da execução das ações e metas do PMAS durante o ano de 2022) contempla a aferição do alcance das metas para estruturação dos serviços, programas e projetos socioassistenciais?
	Sim/não
	Sim
	11267 e 11272
	Não
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q01. Instrumentos de planejamento
	IV 02. Monitoramento do PMAS
	11279

	O relatório de monitoramento e avaliação relativo ao ano de 2022 (ou relatório de atividades em que conste o resultado da execução das ações e metas do PMAS durante o ano de 2022) contempla a aferição do alcance das metas para estruturação dos benefícios e transferências de renda?
	Sim/não
	Sim
	11268 e 11272

	Não
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q02. Vigilância Socioassistencial
	IV 04. Vigilância Socioassistencial - gestão da informação
	11295
	Carregue documento em que constem os registros das notificações para eventos de violação de direitos da rede socioassistencial municipal.
	Anexo
	Não
	11294
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente




ANEXO III
FORMULÁRIO C – ÁREA: EDUCAÇÃO

	

Questão de Avaliação

	

Item de Verificação
	

Questão Auxiliar
	

Opções de resposta?
	

Compõe nota?
	

Dependência
	Resultado de IQs dependentes cuja condição não for satisfeita
	

Interlocutor

	Q02. Acesso e permanência
	IV10. Atuação intersetorial
	10072
	O Município dispõe de arranjo intersetorial para discussão de casos sobre questões que interfiram no acesso e na permanência de crianças e adolescentes na escola (rede de proteção à criança e ao adolescente ou comitê de busca ativa escolar)?
	Sim/não
	Sim
	-
	-
	Diretor(a) PE e EF

	Q03. Práticas
pedagógicas
	IV14. Acompanhamento
da secretaria
	10103
	O plano de ação para redução da
defasagem de aprendizagem abrange,
no mínimo, as disciplinas de língua
portuguesa e matemática?
	Sim/não
	Sim
	10099
	Não
	Coordenador(a)
pedagógico(a) EF




ANEXO IV
FORMULÁRIO D – ÁREA: PREVIDÊNCIA SOCIAL

	

Questão de Avaliação

	

Item de Verificação
	

Questão Auxiliar
	

Opções de resposta?
	

Compõe nota?
	

Dependência
	
Resultado de IQs dependentes cuja condição não for satisfeita
	

Interlocutor

	Q01. Déficit atuarial
	IV01. Déficit atuarial
	6815
	De acordo com o cálculo atuarial relativo ao exercício de 2022, o RPPS possui déficit atuarial?
	Sim/não
	Não
	6813 (se a resposta for "não")
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q02. Regime de Previdência Complementar
	IV03. Implementação do RPC
	6822
	Houve a elaboração de estudo de viabilidade que comprovou a adesão de, no mínimo, dez mil participantes ao RPC ou equilíbrio técnico entre receitas e despesas administrativas da EFPC?
	Sim/não
	Sim
	6821 (se a resposta for "a) Criação de nova Entidade Fechada de Previdência Complementar.' )
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q02. Regime de Previdência Complementar
	IV03. Implementação do RPC
	6824
	Houve (i) a elaboração de estudo de viabilidade que tenha comprovado a adesão de quantidade participantes que assegure o equilíbrio técnico entre receitas e despesas administrativas do plano; e, para a contratação da EFPC, a instauração de (ii) processo de seleção público, com instrução processual diligente e observância dos princípios da impessoalidade e publicidade?
	Sim/não
	Sim
	6821 (se a resposta for 'b) Criação de novo Plano de Benefícios em Entidade Fechada de Previdência Complementar já existente.')
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q02. Regime de Previdência Complementar
	IV03. Implementação do RPC
	6826
	Houve a elaboração de processo de seleção público, com instrução processual diligente e observância dos princípios da impessoalidade e publicidade, para a contratação da EFPC?
	Sim/não
	Sim
	6821 (se a resposta for 'c) Adesão de Plano de Benefícios em funcionamento em Entidade Fechada de Previdência Complementar já existente')
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q03. Legislação Previdenciária
	IV06. Adequação da legislação previdenciária
	6838
	Qual tipo de alíquota de contribuição previdenciária dos servidores públicos efetivos é adotada pelo Município?
	Lista
	Não
	6813 ou 6815 e 6836
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q03. Legislação Previdenciária
	IV06. Adequação da legislação previdenciária
	6839
	A alíquota de contribuição previdenciária dos servidores públicos titulares de cargos efetivos é igual ou superior a 14%?
	Sim/não
	Sim
	6838 (se a resposta for 'a) Alíquota fixa.')
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q03. Legislação Previdenciária
	IV06. Adequação da legislação previdenciária
	6840
	A possibilidade de instituição de alíquotas progressivas está prevista (referendada) na legislação do Município?
	Sim/não
	Sim
	6838 (se a resposta for 'b) Alíquota progressiva.')
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q03. Legislação Previdenciária
	IV06. Adequação da legislação previdenciária
	6841
	O Município elaborou estudos atuariais que demonstraram que a instituição de alíquotas progressivas contribuiria para o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS?
	Sim/não
	Sim
	6838 (se a resposta for 'b) Alíquota progressiva.')
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q03. Legislação Previdenciária
	IV06. Adequação da legislação previdenciária
	6842
	As alíquotas progressivas de contribuição correspondem, no mínimo, àquelas previstas no §1º do art. 11 da Emenda Constitucional nº 103, de 2019 (7,5% a 22%, conforme a remuneração)?
	Sim/não
	Sim
	6838 (se a resposta for 'b) Alíquota progressiva.')
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q04. Órgãos de governança
	IV07. Conselho fiscal do RPPS
	6868
	O Conselho Fiscal (ou conselho equivalente) opina conclusivamente sobre a regularidade dos aportes para cobertura do déficit atuarial?
	Sim/não
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q05. Transparência e processos de trabalho
	IV13. Processos de controle de repasses de recursos
	6918
	O processo de trabalho relativo ao controle de repasse de aportes para cobertura do déficit atuarial está mapeado com o auxílio de fluxograma atualizado?
	Sim/não
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV18. Plano de amortização do déficit atuarial
	6946
	Os Planos de Amortização do Déficit Atuarial são aprovados por lei municipal?
	Sim/não
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV18. Plano de amortização do déficit atuarial
	6948
	Os Planos de Amortização do Déficit Atuarial estão de acordo com os planos propostos no Relatório de Avaliação Atuarial?
	Sim/não
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV18. Plano de amortização do déficit atuarial
	6949
	Os Planos de Amortização do Déficit Atuarial implementados em Lei respeitam os prazos máximos previstos na legislação (35 anos ou o resultado obtido a partir da aplicação do previsto nos incisos II e III do art. 43 da Portaria MPT nº 1.467, de 2022)?
	Sim/não
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV18. Plano de amortização do déficit atuarial
	6950
	As revisões dos Planos de Amortização do Déficit Atuarial (quando verificada sua necessidade pelo Município) são realizadas mediante aprovação de nova lei municipal?
	Sim/não/N.A.
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV18. Plano de amortização do déficit atuarial
	6951
	O RPPS elabora estudo de viabilidade financeira, orçamentária e fiscal do Plano de Custeio do RPPS?
	Sim/não
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV18. Plano de amortização do déficit atuarial
	6953
	O estudo de viabilidade financeira, orçamentária e fiscal do Plano de Custeio do RPPS demonstra que o Poder Executivo manterá suas despesas com pessoal abaixo do limite prudencial*, durante toda a duração do Plano de Amortização?
	Sim/não
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV18. Plano de amortização do déficit atuarial
	6954
	O estudo de viabilidade financeira, orçamentária e fiscal do Plano de Custeio do RPPS demonstra que o Município atende o limite máximo de endividamento* após inclusão do resultado atuarial na dívida?
	Sim/não
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV19. Repasses de recursos do RPPS
	6956
	O RPPS verifica regularmente se o Poder Executivo realiza os aportes para cobertura do déficit atuarial do regime?
	Sim/não
	Sim
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV19. Repasses de recursos do RPPS
	6958
	O Poder Executivo aportou bens imóveis ao RPPS a fim de cobrir déficit atuarial do regime?
	Sim/não
	Não
	6851 ou 6852
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q02. Regime de Previdência Complementar
	IV02. Instituição do Regime de Prev. Complementar (RPC)
	6975
	Carregue o comprovante que demonstre o envio até 31 de março de 2022, via GESCON-RPPS, da lei de municipal que instituiu o RPC. 
	Anexo
	Não
	6969
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q02. Regime de Previdência Complementar
	IV03. Implementação do RPC
	6979
	Carregue o documento que demonstra que o ente federativo adota medidas para a conscientização e a devida inclusão dos novos servidores no RPC, disponibilizando de forma permanente e tempestiva informações sobre sua proteção previdenciária.
	Anexo
	Não
	6978
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q02. Regime de Previdência Complementar
	IV05. Comitê de Assessoramento da Prev. Comp. (CAPC)
	6983
	Carregue o documento que comprova a formação superior completa dos membros do CAPC e o atendimento aos requisitos técnicos mínimos e experiência profissional definidos em regulamento pelo ente federativo.
	Anexo
	Não
	6982
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q02. Regime de Previdência Complementar
	IV05. Comitê de Assessoramento da Prev. Comp. (CAPC)
	6985
	Carregue o documento que demonstra o acompanhamento da adesão dos novos servidores ao RPC por parte do CAPC.
	Anexo
	Não
	6984
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q04. Órgãos de governança
	IV07. Conselho fiscal do RPPS
	6987
	Carregue o documento que comprova a certificação obtida por meio de processo realizado por entidade certificadora reconhecida.
	Anexo
	Não
	6986
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q04. Órgãos de governança
	IV08. Conselho deliberativo do RPPS
	6989
	Carregue o documento que comprova a certificação obtida por meio de processo realizado por entidade certificadora reconhecida.
	Anexo
	Não
	6988
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q04. Órgãos de governança
	IV09. Comitê de investimentos do RPPS
	6991
	Carregue o documento que demonstre que a certificação do responsável pela gestão das aplicações dos recursos do RPPS e dos membros titulares do comitê de investimentos deve ser obtida previamente ao exercício dessas funções.
	Anexo
	Não
	6990
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q04. Órgãos de governança
	IV09. Comitê de investimentos do RPPS
	6993
	Carregue o documento que comprova a certificação obtida por meio de processo realizado por entidade certificadora reconhecida
	Anexo
	Não
	6992
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q04. Órgãos de governança
	IV09. Comitê de investimentos do RPPS
	6995
	Carregue o documento que demonstra a análise realizada antes da efetivação dos investimentos pelo RPPS.
	Anexo
	Não
	6994
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q05. Transparência e processos de trabalho
	IV11. Processos de concessão e revisão de benefícios
	6997
	Carregue o fluxograma atualizado do processo de trabalho relativo à concessão de aposentadoria especial do policial civil, do policial científico, do agente penitenciário, do agente da polícia científica e do agente de segurança socioeducativo.
	Anexo
	Não
	6996
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q05. Transparência e processos de trabalho
	IV11. Processos de concessão e revisão de benefícios
	6999
	Carregue o fluxograma atualizado do processo de trabalho relativo à concessão de aposentadoria especial do servidor público cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação destes agentes.
	Anexo
	Não
	6998
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q05. Transparência e processos de trabalho
	IV11. Processos de concessão e revisão de benefícios
	7001
	Carregue o fluxograma atualizado do processo de trabalho relativo à concessão de aposentadoria especial do titular do cargo de professor com ao menos 25 (vinte e cinco) anos de contribuição exclusivamente em efetivo exercício nas funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.
	Anexo
	Não
	7000
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q05. Transparência e processos de trabalho
	IV11. Processos de concessão e revisão de benefícios
	7003
	Carregue o fluxograma atualizado do processo de trabalho relativo à concessão de aposentadoria especial do servidor público com deficiência.
	Anexo
	Não
	7002
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q05. Transparência e processos de trabalho
	IV11. Processos de concessão e revisão de benefícios
	7005
	Carregue o documento que estabelece a segregação de funções no processo de concessão e revisão de benefícios.
	Anexo
	Não
	7004
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q05. Transparência e processos de trabalho
	IV12. Processos de investimentos
	7007
	Carregue o documento que estabelece a segregação de funções no processo de investimentos.
	Anexo
	Não
	7006
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q05. Transparência e processos de trabalho
	IV13. Processos de controle de repasses de recursos
	7009
	Carregue o fluxograma atualizado do processo de trabalho relativo ao controle do recolhimento das contribuições dos segurados cedidos, afastados e licenciados.
	Anexo
	Não
	7008
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q06. Investimentos
	IV14. Política de investim. e órgãos de governança do RPPS
	7011
	Carregue o documento que compra o envio da Política de Investimentos à Secretaria de Previdência dentro do prazo legal.
	Anexo
	Não
	7010
	Não se aplica
	Gestor do RPPS

	Q07. Gestão atuarial e arrecadação
	IV17. Elaboração do laudo atuarial
	7013
	Carregue a Política de Recenseamento de servidores ativos.
	Anexo
	Não
	7012
	Não se aplica
	Secretário Municipal ou equivalente







[bookmark: _Hlk158989486]ANEXO VI
FORMULÁRIO F – ÁREA: TRANSPARÊNCIA E RELACIONAMENTO


	

Questão de Avaliação

	

Item de Verificação
	

Questão Auxiliar
	

Opções de resposta?
	

Compõe nota?
	

Dependência
	Resultado de IQs dependentes cuja condição não for satisfeita
	

Interlocutor

	Q04. Regulamentação do canal de comunicação
	IV 11. Procedimentos para o funcionamento do canal de com.
	11598
	O ato normativo que regulamenta o canal de comunicação ou ouvidoria, ou que estabeleça os processos de trabalho, procedimentos ou fluxos, identifica o responsável por realizar a recepção, triagem, encaminhamento e oferecimento de resposta conclusiva às manifestações dos usuários de serviços públicos?
	Sim/não
	Sim
	11584 ou 11592 ou 11595
	Não
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q04. Regulamentação do canal de comunicação
	IV 11. Procedimentos para o funcionamento do canal de com.
	11599
	O ato normativo que regulamenta o canal de comunicação ou ouvidoria estabelece os prazos para encaminhamento de decisão administrativa final ao usuário, observado o limite de trinta dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, por igual período?
	Sim/não
	Sim
	11584 ou 11592 ou 11595
	Não
	Secretário Municipal ou equivalente

	Q04. Regulamentação do canal de comunicação
	IV 11. Procedimentos para o funcionamento do canal de com.
	11600
	O ato normativo que regulamenta o canal de comunicação ou ouvidoria prevê a possibilidade de complementação da manifestação por parte do usuário do serviço público e fixa prazo para tanto?
	Sim/não
	Sim
	11584 ou 11592 ou 11595
	Não
	Secretário Municipal ou equivalente






[bookmark: _Hlk158990182]Essas alterações valem para as Prestações de Contas de Prefeito Municipal referentes aos exercícios financeiros de 2023 e seguintes.
Permanecem inalterados os demais pontos da Nota Técnica nº 23/2023 – CGF/TCEPR e dos seus anexos. 
E os Anexos II, III, IV e VI da Nota Técnica nº 23/2023 – CGF/TCEPR atualizados serão publicados em conjunto com esta Nota. 





CGF, 16 de fevereiro de 2024.

- assinatura digital -
DJALMA RIESEMBERG JUNIOR
Coordenador-Geral de Fiscalização
